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Clássico, didático 
e desafiador
MARQUES DE MELO, José. Jornalismo opinativo : gêneros 
opinativos no jornalismo brasileiro. 3. ed. Campos do Jordão: 
Mantiqueira, 2003.
Para quem foi aluno de Luiz Beltrão e participa desde a 
gênese da sistematização de conhecimentos comunicacionais no 
país, o qualificativo seria mesmo vanguardista, como atribuiu 
Antonio Hohlfeldt a José Marques de Melo, pela liderança na 
exploração de diferentes temas no campo da comunicação.1 Um 
deles originou o livro Jornalismo opinativo, cuja publicação em 
2003, de uma terceira edição, valida o epíteto e levou o prefa­
ciador a classificá-lo como um “autêntico clássico”. 
A obra baliza­se em uma encorpada argumentação – jus­
tificável por derivar de tese de livre docência defendida em 
1983, na USP –, que se vale de fundamentação histórica, de 
diver sidades de fontes bibliográficas, de classificações de gê­
nero forâneas e vai se fechando em torno de uma proposta de 
classificação brasileira, que, no final, afunila-se na descrição dos 
mecanismos e formatos de que se vale o jornalismo brasileiro para 
sua “expressão opinativa”. 
Marques de Melo, no âmbito do que chama de “Teoria do 
jornalismo”, ressalta o caráter efêmero da atividade jornalística e 
seu descompasso com a produção científica que busca analisá-la. 
A saída seria aprimorar metodologias e fugir dos caminhos que 
confundem canais e o jornalismo como atividade comu nicacional. 
1  A colocação de Antonio Hohlfeldt encontra­se na contra­capa do livro 
Jornalismo Brasileiro. In: MELO, José Marques. Jornalismo brasileiro. Porto 
Alegre: Sulina, 2003.
2  A variável foi apontada em pesquisa posterior de Chaparro (CHAPARRO, 
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Ele então parte da concepção de jornalismo como um “processo 
social” para apontar que a pesquisa do jornalismo precisa edificar 
conceitos e princípios que compreendam a multiplicidade de 
elementos desse processo: “organizações formais”, “canais de 
difusão”, “informações (atuais)” e “in teresses e expectativas” da 
“coletividade”. Trata-se de uma idealização estrutural. Nela, o 
investigador volta-se aos elementos para escrutinar as “peculiari­
dades” de cada processo, advindas de suas configurações sociais, 
econômicas, políticas entre outras, que afetariam a conexão entre 
tais peculiaridades e o jornalismo.
Em decorrência dessa visão o autor busca a gênese das con­
figurações sociais condicionantes da sedimentação da im prensa 
e do jornalismo (a necessidade informativa da so ciedade, a na­
tureza política da atividade e a ascensão da burguesia com seus 
feitos paradoxais: derrota o absolutismo, elimina a censura, mas 
engendra restrições ao exercício da atividade jornalística), para 
identificar o que seria o momento histórico da pre do minância 
da informação sobre a opinião como resposta da imprensa à 
correlação entre os elementos componentes do jornalismo e as 
forças burguesas. Está identificada, assim, a gênese da separação 
“informação e opinião”. Se, inicialmente, a opinião prevalecia no 
jornalismo, as relações sociais e as trans formações sociopolíticas 
incitaram outros gêneros da informação. A questão levantada 
pelo próprio autor é: até que ponto jorna lismo informativo 
“informa” e o opinativo “opina”? 
A resposta não parece simples e nem aparecerá claramente 
na obra. Marques de Melo reconhece que essa é uma “discussão 
bizantina” e entende que a distinção se dê em razão de artifícios 
profissionais – o jornalista tem o dever de informar – mas, como 
cidadão, tem a liberdade, ainda que “autorizada” pelo veículo, 
para emitir suas opiniões – e políticos, pois o jornalismo carre­
ga implicações políticas e “cada processo jornalístico tem sua 
dimensão ideológica própria, independentemente do artifício 
narrativo utilizado”. 
Para mostrar que a divisão entre “jornalismo informativo” 
e “jornalismo opinativo” é aceita no meio profissional, Marques 
de Melo recorre à literatura de países como Estados Unidos, 
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Rússia e Cuba ao mesmo tempo em que aponta que o jor nalismo 
incorporava outras funções decorrentes das trans formações mo­
dernas: informar, interpretar, orientar e entreter. Essas funções 
configurariam seus quatro gêneros (o informativo, o opinativo, 
o interpretativo e o de entretenimento). 
Nota-se, então, a abrangência daquela questão, que, a essa 
altura, findo o primeiro capítulo do livro, continua ambígua. 
Um passo adiante é dado no capítulo seguinte, dedicado aos 
gêneros jornalísticos, em que se evidencia a análise do “relato” 
jorna lístico como caminho para descrever os elementos do 
processo jorna lístico. Um relato que, pela dinâmica própria do 
jornalismo, se vincula às especificidades regionais, mas incorpora 
contri buições dos intercâmbios transnacionais e interculturais. 
A idéia é que o gênero decorre do “estilo”, que, por sua vez, é 
decorrente das variações da linguagem, suscetível aos contatos 
exógenos. 
A tese é reforçada pelos exemplos mencionados no livro 
comparando-se classificações de gêneros no jornalismo francês, 
norte­americano, alemão, italiano, espanhol e sul­americano, 
até cair no modelo do brasileiro de Luis Beltrão. Em cada um, 
Marques de Melo aponta o que considera incoerente, mas é 
sobretudo no modelo de Beltrão que o autor se detém para 
questionar a separação entre reportagem, reportagem em pro­
fundidade, a autonomia da imagem com gênero e a inclusão 
das modalidades enquete, en trevista e depoimento, o que, na 
visão de Marques de Melo, baseiam­se no código de expressão 
da mensagem ou são apenas recursos de captação e não gêneros. 
É a partir do modelo de Beltrão que o autor propõe sua clas-
sificação somente para os gêneros informativos e opinativos, 
por considerá-la a mais próxima da prática pro fissional. E, nessa 
proposição, reside o vanguardismo da obra ainda não superado 
em território brasileiro. 
Na discussão que antecede o modelo, é possível encontrar 
algo próximo de uma busca para a resposta àquele problema an­
terior, apesar do exercício que exige a interpretação do raciocínio 
do autor, talvez o ponto mais complexo dessa obra, o que não 
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afeta o didatismo de seus cinco capítulos. Vejamos.
A classificação baseia­se em dois critérios: a inten cio­
nalidade e a natureza estrutural do relato, limitando­se aos gê­
neros informativo e opinativo, excluindo­se os demais, se gundo 
o autor, por não “encontrarem ancoragem na práxis jornalística 
observada no país”. 
Pelo ângulo da intencionalidade, nos relatos informativos há 
o desejo de “reproduzir” o real, isto é, a partir da obser vação de 
um acontecimento do que se aceita como a realidade empírica, 
sua apreensão e descrição são feitas pela instituição jornalística 
com base no desejo da coletividade de “saber o que se passa”. 
Já no opinativo, é a intenção de “ler” o real, ou seja, a análise e 
a avaliação (atribuição de valor) possível dessa realidade baseada 
no desejo da coletividade de “saber o que se pensa sobre o que 
se passa”.
O outro ângulo é o da “natureza estrutural do relato”. 
Marques de Melo não se refere às estruturas dos relatos, mas 
à “articulação que existe do ponto de vista processual entre 
os acontecimentos (real), sua expressão jornalística (relato) e a 
apreensão pela coletividade (leitura)”. No jornalismo informati­
vo, o relato terá sua estrutura dependente de variáveis externas: 
os acontecimentos e a relação estabelecida entre o jornalista e 
os protagonistas do acontecimento. No opinativo, a estrutura 
dependeria do controle, pela instituição, da autoria e angulagem 
(tempo e espaço) da narração. Por esses critérios, resultaria, 
então, que o jornalismo informativo comportaria: nota, notícia, 
re portagem e entrevista. No opinativo: editorial, comentário, 
artigo, resenha, coluna, crônica, caricatura e carta. 
Um terceiro, a “temporalidade” surge como diferenciador 
de cada tipo.2 No lado informativo, são a eclosão do acon-
tecimento e sua descrição pela instituição jornalística que  dis­
tinguirão nota (acontecimento ainda vai eclodir) de notícia (que 
Manuel Carlos. Equívocos. In: CHAPARRO, Manuel Carlos. Sotaques d’aquém 
e d’além mar : percursos e gêneros do jornalismo português e brasileiro. San­
tarém: Jortejo, 1998. p. 97-122).
3 Ibid., p. 106.
4  MARQUES DE MELO, José. Gêneros jornalísticos na Folha de São Paulo. São 
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eclodiu), da entrevista (no eclodir), e da reportagem (aprofundar 
o que já eclodiu). No âmbito do opinativo, a temporalidade 
marca-se pela identificação do “atual e o novo na conjuntura 
que nutre e transforma os processos jornalísticos”. 
Embora Chaparro tenha detectado esse critério, discorda 
de sua validade (como também do critério da angulagem) para 
conceituar e caracterizar os gêneros opinativos. A argumentação 
dele é que “a temporalidade dos acontecimentos está vinculada 
a acções estratégicas de instituições e grupos das quais o relato 
e a difusão jornalística fazem parte” e que, no percurso entre o 
acontecimento e sua divulgação, surgem diversas “ocorrências 
previstas ou inesperadas, com causas e efeitos que tanto podem 
justificar a notícia quanto a reportagem, a entrevista ou o artigo 
– antes, durante ou depois da eclosão na sociedade” (p. 109). 
Esse parece ser o único, senão, no ambiente acadêmico aos 
critérios classificatórios de Jornalismo opinativo, reconhecido pelo 
mesmo Chaparro como a “obra mais importante sobre géneros 
jornalísticos” no âmbito da língua portuguesa.3 Mas, consi­
derando a dinâmica do jornalismo (nutrir-se do efêmero para seu 
relato), são as ocorrências externas à redação que o impulsio­
nam. A tem po ralidade entre o instante do fato e sua veiculação 
influencia sua cobertura: mobilização de equipes, consulta a 
especialistas, confrontação de dados, entre outras estratégias de 
apuração e levantamento de informações, versões e opiniões, o 
que, de certo modo, valida os critérios usados por Melo.
Como o foco do trabalho é a variante opinativa, não lhe 
escapa à visão os mecanismos de expressão de “leituras do real” 
para além das mensagens codificadas nos gêneros. São vistos 
como mecanismos opinativos a visão da empresa na escolha 
dos temas e sua estrutura da redação, chefias e o controle do 
produto final, outros filtros como a definição e angulação das 
pautas, a rede noticiosa empregada pelas instituições para garan­
tir a cobertura da sociedade e a variedade de fontes de que se 
vale para difusão, além da descrição da função (hoje em desuso 
no jornalismo) de copidesque, citado como o mecanismo com 
Paulo: FTD, 1992. E ainda: DIAS. et al. Gêneros e formatos na comunicação 
massiva periodística: um estudo do jornal Folha de S. Paulo e da revista Veja. 
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que a instituição exerce vigilância sobre o que se publica. Para 
além desses elementos, ligados aos aparatos físico­estruturais, 
Melo reconhece a expressão opinativa na própria estruturação 
das notícias, da projeção ou redução das mensagens às espe cifi-
cidades da construção dos títulos e manchetes das mensagens. 
Sua conclusão é que a titulação segue o sentido dado ao fato 
noticiado e pode ser do tipo que claramente emite um ponto 
de vista ou que dissimula o conteúdo ideológico, resultando em 
duas expressões opinativas: a editorialização e a dissimulação. 
Em outras palavras, os títulos também imprimem sentidos aos 
fatos e, portanto, expressam uma opinião.
Quanto aos formatos de que se valem as instituições para 
a emissão de mensagens opinativas, o autor identifica quatro 
núcleos emissores: a empresa, o jornalista, o colaborador e  o 
leitor. Deles, resultariam os oito formatos opinativos: editorial, 
comentário, artigo, resenha, coluna, crônica, caricatura e carta. 
Eles recebem uma descrição das características particulares e 
gerais, formato por formato, ancorada em pontos de vista de 
diversos autores, o que fornece uma idéia geral da polissemia 
que cerca tais classificações e suas respectivas conceituações e 
definições. E esse é o grande marco dessa descrição: o diálogo 
com outras visões para comparar as evidências estrangeiras em 
contraponto com o que se reconhecia no país. Mesmo sem fazer 
uso de nenhum exemplo de evidência empírica, ao lermos cada 
definição, variantes, nuances, entraves e configurações de cada 
formato fica-se com a impressão de que os reconhecemos, sim, 
nos noticiários cotidianos.
Ao mesmo tempo, parece saltar aos olhos uma preocupa­
ção professoral em identificar os elementos de cada um deles. 
Aliás, essa intenção aparece no decorrer de toda a obra, seja 
pela seção “Tópicos para reflexão e debate” extraídos dos te­
mas apre sentados no capítulo encerrado, seja pela lista de obras 
afins anexada ao final do livro, o que deixa à mostra a vertente 
pedagógica da obra.
É como se tivesse sido concebido como bússola a guiar 
estudantes e pesquisadores na temática do gênero e na apre­
ensão das especificidades textuais existentes no jornalismo 
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brasileiro.  Um jornalismo que, considerando-se as análises 
e comparações de Marques de Melo, resulta das influências 
européias, e mais fortemente, na contemporaneidade, do jor­
nalismo norte-americano, mas que, valendo-se de “criatividade”, 
configurou-se com uma “feição diferenciada”. Tal feição pode 
ser deduzida como ambígua e híbrida sem a clara diferenciação 
entre opinião e informação:
“a fronteira entre a informação e a opinião, metodicamente im­
plantada pelo jornalismo inglês e levada  às últimas conse qüências 
pelo jornalismo norte­americano, nunca existiu entre nós. Prati­
camos sempre formas de expressão jornalística, que, a não ser 
residualmente, deixaram de seguir o exacerbado panfletarismo 
francês e tampouco absorveram o receituário da objetividade 
norte­americana. Construímos um arcabouço narrativo, onde o 
real transparece com limpidez, dissimulando embora as cono tações 
ideológicas, sem contudo esconder as nuanças da política editorial 
que tornam diferentes as instituições jornalísticas” (p. 180).
Se assim é no plano geral, no que tange aos formatos opi­
nativos, a conclusão é que no jornalismo brasileiro eles passaram 
também por um processo de absorção e adaptação que lhes 
conferem especialidades. O que se deduz é que o jornalismo 
brasileiro se vale de elementos opinativos e informativos para 
sustentar sua prática jornalística (conclusão depois confirmada 
por Chaparro, para quem o jornalismo “não se divide, mas 
constrói-se com informações e opiniões”). Um jornalismo, no 
caso brasileiro, marcado – como fica caracterizado na obra - pelo 
entrecruzamento de contribuições exógenas com uma maturi dade 
adquirida durante o percurso histórico, social e cultural de um 
país que convive com diversas outras culturas, umas também em 
desenvolvimento, outras hegemônicas.
E se, ainda assim, ao final da leitura do livro, parecer-nos 
que não se chegou a uma resposta satisfatória à questão da dico­
tomia “informação x opinião”, é preciso ter em mente que a pro­
posta original era traçar diretrizes para as futuras confrontações 
empí ricas em torno dos gêneros opinativos. E, nesse ponto, a 
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obra se mostra consistente. Não só evidencia os mecanismos em 
que a opinião é transmitida como nos fornece um diálogo com 
diversos autores esmiuçando cada formato, em seus elementos, 
seus atributos, suas espécies, formas e modalidades. 
Quanto ao desafio de elucidar o tal problema, é como se 
o autor o transferisse aos futuros pesquisadores, porque, no 
momento histórico da obra, a questão apresentada pelo autor 
não o fizera deter-se no que chamou de “discussão bizantina”. 
Mas eis que ela se nos apresenta ao final da leitura como 
uma dúvida: e, atualmente, como se encontra a questão dos 
gêneros no jornalismo brasileiro? E dessa, outras questões as­
somam: o que são, a rigor, os gêneros jornalísticos? A fronteira 
entre opinião e informação materializou­se tornando­se clara 
ou hibridizou-se? A conceituação ali adotada permanece válida 
para identificar quais gêneros são reconhecidos e praticados no 
cotidiano das redações de sul a norte do país? Hoje, passadas 
duas décadas, e pouco mais de dois anos do relançamento do 
livro, essas questões permanecem abertas. 
Com as contribuições posteriores à obra como as pesquisas 
de grupos oriundos de cursos de pós­graduação4 liderados pelo 
próprio Marques de Melo; de Carlos Chaparro,5 entre outros,6 
temos as respostas para as inquietações explicitadas no final de 
Jornalismo opinativo? Talvez falte, no conjunto das instituições uni­
versitárias brasileiras, um esforço coletivo para a siste matização 
de evidências empíricas dos gêneros jornalísticos, por todo o 
Intercom, 1998. Dinsponível na Internet: <http://www.intercom. org.br/
papers/1998/gt03/GT0301.PDF> Acesso em: 24  mar. 06
5  CHAPARRO, Manuel Carlos. Sotaques d’aquém e d’além mar : percursos e 
gêneros do jornalismo português e brasileiro. Santarém: Jortejo, 1998. 
6  Por exemplo: LIMA, Gerson Moreira. Jornalismo interpretativo: a alternativa 
para o dilema imposto pela mídia digital. 2002, 255 p. Tese (Doutorado 
em Ciências da Comunicação) – Escola de Comunicação e Artes, Universi­
dade de São Paulo, São Paulo. KINDERMANN, Conceição Aparecida. A 
reportagem jornalística no Jornal do Brasil: desvendando as variantes do gênero. 
Dissertação – Universidade do Sul de Santa Catarina, Tubarão.
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território brasileiro que lançasse nova luz sobre os gêneros e a 
tipologia textual praticadas no jornalismo contem porâneo. E esse 
parece ser o desafio que o livro incita. Tarefa para vanguardistas. 
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